
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.617.219 - SC (2016/0199282-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 
ADVOGADO : DEBORA TIEMI SCOTTINI E OUTRO(S) - SC040392 
RECORRIDO : JOSELI DAISY POLLESI 
RECORRIDO : MARIA ZANLUCCA DE AMORIM 
RECORRIDO : MARILIA CORREA 
ADVOGADO : PAULO SOARES  - SC007208 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE BALNEARIO BARRA DO SUL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA
RECURSO ESPECIAL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DANOS CAUSADOS À BIOTA. 
INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 4º, VII, E 14, § 1º, DA LEI 6.938/1981 E DO 
ART. 3º DA LEI 7.347/1985. CONDENAÇÃO DOS REÚS EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE.  
1. Cuidam os autos de Ação Civil Pública proposta com o fito de obter 
recuperação da Área de Preservação Permanente degradada e condenação ao 
pagamento de indenização pelos danos causados aos interesses difusos. O 
Tribunal a  quo entendeu que não é possível cumular as obrigações de recompor 
e de indenizar.
2. A jurisprudência do STJ está consolidada no sentido da viabilidade, no âmbito 
da Lei 7.347/1985 e da Lei 6.938/1981, de cumulação de obrigações de fazer, de 
não fazer e de indenizar. Precedentes do STJ.
3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento  de 
que, quando a Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público for julgada 
procedente, descabe condenar a parte vencida em honorários advocatícios. 
Ressalvado o ponto de vista do Relator. 
4. Recurso Especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 02 de fevereiro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.617.219 - SC (2016/0199282-2)
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RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 
ADVOGADO : DEBORA TIEMI SCOTTINI E OUTRO(S) - SC040392 
RECORRIDO : JOSELI DAISY POLLESI 
RECORRIDO : MARIA ZANLUCCA DE AMORIM 
RECORRIDO : MARILIA CORREA 
ADVOGADO : PAULO SOARES  - SC007208 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE BALNEARIO BARRA DO SUL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a, da CF) interposto contra acórdão cuja ementa é a 

seguinte:

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DAS OBRAS. 
RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA. INDEVIDO O ACÚMULO 
DE CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. INDEVIDOS 
HONORÁRIOS EM FAVOR DO IBAMA E DA UNIÃO.

1. Tendo as rés sido condenadas a recuperar a área degradada, 
apenas no caso da impossibilidade de recuperação é que deve ser imposta a 
compensação pecuniária. Há de se levar em conta que após a prevenção, a 
efetiva recuperação do meio ambiente degradado é o 'bem jurídico' a ser tutelado, 
e somente nos casos em que referida recuperação não seja possível é que se 
deve optar pela compensação ambiental.

2. Em ação civil pública, não há condenação em honorários 
advocatícios. A Lei 7.347/85, em seu artigo 18, não faz diferença quanto ao autor 
ser o Ministério Público ou outro, razão pela qual o IBAMA e a União não devem 
arcar com honorários. E, por uma questão de absoluta simetria, as rés também 
não devem ser condenadas em honorários.

Os Embargos de Declaração foram acolhidos apenas para fins de 

prequestionamento. 

O recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 535 do CPC, 14 e 18 da Lei 7.347/1985. Alega que há negativa de prestação 
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jurisdicional. Defende a cumulação de obrigação de reparar o dano e de indenizar o passivo 

ambiental. Afirma que são devidos honorários advocatícios a seu favor. 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.617.219 - SC (2016/0199282-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Constato 

que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil/1973, uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia que lhe foi 

apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.  

No mérito, assiste razão em parte ao recorrente.

O acórdão recorrido está assentado na premissa jurídica de que a reparação do 

dano e a indenização são "penalidades" distintas e alternativas entre si.

Tal entendimento não encontra guarida na jurisprudência do STJ, firmada no 

sentido de que a necessidade de reparação integral da lesão causada ao meio ambiente 

permite a cumulação de obrigações de fazer e indenizar. Cito precedentes da Primeira e da 

Segunda Turmas:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. ARTS. 458, II, 
E 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ARTS. 130 E 131 DO CPC. 
NÃO VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL. LIVRE 
CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. ART. 14, § 1º, DA LEI N. 6.398/1981. CUMULAÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER (REPARAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA) E DE 
PAGAR QUANTIA CERTA (INDENIZAÇÃO). POSSIBILIDADE. MULTA 
DE QUE TRATA O ART. 538 DO CPC MANTIDA.

(...)
3.  A responsabilidade pelos atos que desrespeitam as normas 

ambientais é objetiva, ou seja, independe da existência de culpa (art. 14, §1º, da 
Lei n. 6.938/81), mormente quando comprovado o nexo causal entre a conduta e 
o dano, como no caso presente. Precedentes: AgRg no AREsp 165.201/MT, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 22/06/2012; REsp 570.194/RS, 
Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 12/11/2007.
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4. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido de que a 
necessidade de reparação integral da lesão causada ao meio ambiente permite a 
cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar. Precedentes: 
REsp 1.227.139/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/04/2012; REsp 1.115.555/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 23/02/2011.

(...)
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

parcialmente provido.
(REsp 1.307.938/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 16/9/2014)

AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. DANOS 
AMBIENTAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OBRIGAÇÕES DE 
RECOMPOR/RESTAURAR/REPARAR E OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR.

CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Trata-se, na origem, de ação civil pública ajuizada com o 

objetivo de condenar o recorrido a abster-se de intervir em área de especial 
proteção ambiental, a averbar a reserva legal, a recompô-la e a pagar uma 
indenização pecuniária. A instância ordinária entendeu que não é possível cumular 
as obrigações de recompor e de indenizar, uma vez que a perícia técnica 
entendeu que é possível recuperar in natura a área afetada.

(...)
3. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual 

é possível a cumulação entre as obrigações de recompor/restaurar/recuperar as 
áreas afetadas por danos ambientais e a obrigação de indenizar em pecúnia. 
Precedentes.

4. Recurso especial provido.
(REsp 1.264.250/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/11/2011)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DANO 
AMBIENTAL. CONDENAÇÃO. ART. 3º DA LEI 7.347/85. 
CUMULATIVIDADE. POSSIBILIDADE. OBRIGAÇÃO DE FAZER OU 
NÃO FAZER COM INDENIZAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

(...)
6. "É firme o entendimento de que é cabível a cumulação de 

pedido de condenação em dinheiro e obrigação de fazer em sede de ação civil 
pública" (AgRg no REsp 1.170.532/MG).

7. Recurso especial parcialmente  provido para, firmando o 
entendimento acerca da cumulatividade da condenação prevista no art. 3º da Lei 
7.347/85, determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que fixe o 
quantum necessário e suficiente à espécie.

(REsp 1.115.555/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 23/2/2011)

PROCESSO CIVIL. DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA PARA TUTELA DO MEIO AMBIENTE. OBRIGAÇÕES DE 
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FAZER, DE NÃO FAZER E DE PAGAR QUANTIA. POSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO DE PEDIDOS ART. 3º DA LEI 7.347/85. INTERPRETAÇÃO 
SISTEMÁTICA. ART. 225, § 3º, DA CF/88, ARTS. 2º E 4º DA LEI 6.938/81, 
ART. 25, IV, DA LEI 8.625/93 E ART. 83 DO CDC. PRINCÍPIOS DA 
PREVENÇÃO, DO POLUIDOR-PAGADOR E DA REPARAÇÃO 
INTEGRAL. 

(...)
3. É por isso que, na interpretação do art. 3º da Lei 7.347/85 ("A 

ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de 
obrigação de fazer ou não fazer"), a conjunção “ou” deve ser considerada com o 
sentido de adição (permitindo, com a cumulação dos pedidos, a tutela integral do 
meio ambiente) e não o de alternativa excludente (o que tornaria a ação civil 
pública instrumento inadequado a seus fins). É conclusão imposta, outrossim, por 
interpretação sistemática do art. 21 da mesma lei, combinado com o art. 83 do 
Código de Defesa do Consumidor ("Art. 83. Para a defesa dos direitos e 
interesses protegidos por este código são admissíveis todas as espécies de ações 
capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela.") e, ainda, pelo art. 25 da Lei 
8.625/1993, segundo o qual incumbe ao Ministério Público “IV - promover o 
inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei: a) para a proteção, prevenção 
e reparação dos danos causados ao meio ambiente (...)”.

4. Exigir, para cada espécie de prestação, uma ação civil pública 
autônoma, além de atentar contra os princípios da instrumentalidade e da 
economia processual, ensejaria a possibilidade de sentenças contraditórias para 
demandas semelhantes, entre as mesmas partes, com a mesma causa de pedir e 
com finalidade comum (medidas de tutela ambiental), cuja única variante seriam 
os pedidos mediatos, consistentes em prestações de natureza diversa. A proibição 
de cumular pedidos dessa natureza não existe no procedimento comum, e não 
teria sentido negar à ação civil pública, criada especialmente como alternativa 
para melhor viabilizar a tutela dos direitos difusos, o que se permite, pela via 
ordinária, para a tutela de todo e qualquer outro direito. 

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (REsp 605.323/MG, Rel.Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 17/10/2005 p. 179) 

Esse entendimento também foi adotado no julgamento dos Recursos Especiais 

1.255.127/MG e 1.198.727/MG, entre outros de minha relatoria.

No tocante à alegada violação ao art. 18 da Lei 7.347/1985 sob o argumento 

de que são devidos honorários advocatícios, a irresignação não prospera. 

Com efeito, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que, quando a Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público for julgada 

procedente, descabe condenar a parte vencida em honorários advocatícios. Nesse sentido:

EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  –  PROCESSO  CIVIL – 
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – 
MINISTÉRIO PÚBLICO AUTOR E VENCEDOR.

1.  Na  ação civil pública movida pelo Ministério Público, a questão 
da  verba  honorária  foge  inteiramente  das  regras  do CPC, sendo disciplinada 
pelas normas próprias da Lei 7.347/85.

2.  Posiciona-se  o  STJ  no  sentido  de que, em sede de ação civil 
pública,   a  condenação  do  Ministério  Público  ao  pagamento  de honorários  
advocatícios somente é cabível na hipótese de comprovada e inequívoca má-fé do 
Parquet.

3.   Dentro   de   absoluta  simetria  de  tratamento  e  à  luz  da 
interpretação   sistemática  do  ordenamento,  não  pode  o  parquet beneficiar-se  
de  honorários,  quando  for  vencedor  na ação civil pública. Precedentes.

4. Embargos de divergência providos.
(EREsp 895.530/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/12/2009)

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, não é cabível 
a condenação da parte vencida ao pagamento de honorários advocatícios em 
favor do Ministério Público nos autos de Ação Civil Pública. Nesse sentido: REsp 
1.099.573/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 19.5.2010; REsp 
1.038.024/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 24.9.2009; EREsp 
895.530/PR, 1ª Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 18.12.2009.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.386.342/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
2/4/2014)

Em resumo, o recurso merece parcial provimento, para se reconhecer a 

possibilidade de cumulação de indenização pecuniária com obrigações de fazer e de não fazer 

impostas, devendo o quantum debeatur ser fixado em liquidação.

Pelas razões expostas, dou parcial provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1567581 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2020 Página  9 de 4


